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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO DE LISBOA- PIAUÍ 

ÔNIBUS VW 15190 2012 1 1.00 1 UND I 76.618.95 1 

Marca: Marca 1 Fabricante: Fabricante 1 Modelo: 

ÔNIBUS VW 15190 20 12/2013- 1 1,00 1 UNO 1 89.366,11 1 

Marca: Marca [ Fabrlcante: Fabricante 1 Modelo: 

ÔNIBUS VW 15190 2012/2013 1 1,00 1 UND I 91.432,79 1 

Marca: Marca [ fabricante: Fabricante 1 Modelo: 

M BENZOF 1519 R. ORE 1 1,00 1 UND I 98.810,50 1 

Marca: Marca [ Fabrican le: Fabricante 1 Modelo: 

MICRO ÔNIBUS IVECO CITYCLASS70Cl6AN 20 11(20 12 1 1,00 1 UND I 52.186,82 1 

Marca: Marca 1 Fabt1cante: Fabricante 1 Modelo: 

FORO CARGO 1317E 1 1,00 1 UNO 1 67.946,76 I 

Marca: Marca [ Fabricante: Fabricante 1 Modelo: 

IVECO BUS 15·2 1 OE·C 1 1,00 1 UND I 60.485.43 1 

Marca: Marca [ Fabricante: Fabricante 1 Modelo: 

IVECO BUS 15-2 1 OE-C 1 1,00 1 UND I 60. 126,57 1 

Marca: Man::a 1 Fabrlcante: Fabricante 1 Modelo: 

76.618.95 

89.366, 1 l 
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EICtiA IÉCtslCA 11dí l 1nserldo em: 01/09/2026 22:17 

Santo Antônio de Lisboa - PI - PI, 03 de Setembro de 2026. 

Pregoeiro(a), EPITACIO SILVA LOPES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOANTÕNIO DE LISBOA.PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.820/ 0001-97 
Endereço: Rua Anaíta Rocha , nº 32, Centro. 
Fone: (89) 9 8101-8090 CEP: 64640-000 
E-mall: pre1e1turadesa1@gma11.com 

CONTRATO NII 088/2026 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14,133/2021 

$ 

PROCESSO OE ORIGEM 

Pregão Eletrônico N9 025/2026 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO n• PMSAL. 079/2026 

OBJETO CONTRATUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS, E 

DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA REMUNERADA POR HORA/HOMEM 
TRABALHADA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES OPERACIONAIS DA FROTA DE VEÍCULOS LEVES, 
MAQUI NÁRIOS PESADOS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS PERTENCENTES OU À DISPOSIÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA - PI. 

VALOR CONTRATUAL 

R$ 229.199,00 (duzentos e vinte e nove mil, cento e noventa e nove reais). 

VIG t NCIAS CONTRATUAL 

INICIAL 08/09/2026 

FINAL, 08/09/2027 

DADOS DO CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santo Antônio de lisboa - PI 
CNPJ n9 06.553.820/0001-97 

Rua Anaíta Rocha, nll 32, Centro, Santo Antônio de lisboa, Estado do Piauí 
Nome Responsável Contratante: Francisco Erivaldo da Silva 
CPF n9 357.118.413-00 

DADOS DO CONTRATADO 

RAZÃO SOCIAL, MOTO PEÇAS E AUTO PEÇAS LCS LTOA-CNPJ N• 32.S67.716/0001-61 

ENDEREÇO: Avenida lina Rodrigues, n2 943, Centro, Santo Antônio de lisboa -PI 
CONTATO: franclvaldosousa26l2@gmal1.com • (89) 98101-3687 

Responsável Legal: Franclvaldo Francisco de Sousa, CPF n° 936.032.073-00 

FISCAL DO CONTRA TO 

Nome Fiscal Contrato: Sr. LUIS ALBERTO SILVA MOURA, portador do CPF: 612.932.583-50 

PREFEIT\JRA MUNICIPAL DE SANTOANTÕNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.820/ 0001-97 
Endereço: Rua Anaíta Rocha , n• 32, Centro. 
Fone: (89) 9 8101-8090 CEP: 64640-000 
E-mail: pre1e1turadesa1@gmall.com 

PREÃMBULO 
Aos 08 de setembro de 2026, Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Lisboa - PI, Unidade Administrativa 
Contratante, inscrita no CNPJ no 06.553.820/0001-97, através da Unidade Administrativa Contratante em 
observância às disposições da Lei no 14.133, de 10 de abrll de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contrataç1io em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li ) 

1.1 -O presente Instrumento tem por objeto 3 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E 
ACESSÓRIOS, E DISPON18ILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA REMUNERADA POR MORA/MOMEM 
TRABALHADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES OPERACIONAIS DA FROTA DE VEÍCULOS LEVES, 
MAQUINÁRIOS PESADOS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS PERTENCENTES OU À DISPOSIÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA - PI, de acordo com as especificações e 
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- 00 PREÇO (art. 921 V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de RS 229. 199,00 (duzentos e vinte e nove mil, cento e noventa e nove 
rea is), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro aba ixo: 

LOTE 1 • UNHA LEVE 
ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QTO. VALORUNIT. VALOR TOTAL 

1 PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MECANlCOS EM PROPRIA HHR 700 RS208,94 RS 146.258,00 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
VEICUlOS 0A UNHA lfVE PERTENCENTES )>. 

AOMIN1STRAÇÂO MUNICIPAL COM VALOR EM 
HORA/HOMEM (HORA TRABALHADA) 

2 PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS nITR1coSEM 7ROPIUA HHR 180 R$ )81,88 R$32~ 
MANUTENçlO PREVENTIVA E CORRETIVA OE 
VEfCULOS DA UNHA lEVE PERTENCENTES )>. 

ADMINISTRAÇÃO MUNIOPAL COM VALOR EM 
HORA/HOMEM {HORA TRA8ALHADAI 

' PRESTAÇAO OE SERVIÇOS OE BORRACHARIA EM PROPRIA HHR 120 RS 208,48 RS25.017,60 
vefcuLOS DA UNHA LEVE PERTENCENTES ). 
ADMINISTI\AÇÃO MUNICIPAL COM VALOR EM 
HORA/HOMEM fHORA TRABALHADA\ 

• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E PROPRIA HHR 300 R$83,9S RS 2S. 18S,OO 

8AlANCEAMENTO DE VEICULO$ DA UNHA LEVE 
PERTENCENTES ). ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
COM VALOR EM HORA/HOMEM (HORA 
TRABALHADA) 

~LDOlOTE - -- ~29,1~ 

2.2 - No valor ac ima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, lnclusíve tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhlstas, previdenciários, fiscais e comerciais 
Incidentes, ta xa de admlnlstração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente e1<ecutados. 
2.3 - Slo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataç:o, independentemente de transcriç,o: 

2.3.1-0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edita l de licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3- A Proposta do Contratado; 

C PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOANTÕNIO DE LISBOA.PIAUÍ 

•
--ANTÔNIO CNPJ: 06.553.820/ 0001-97 
~BOA Endereço: Rua Anaíta Rocha , n• 32, Centro. 
"-"" ~-•{,tw..11,,/ Fone: (89) 9 8101-8090 CEP: 64640-000 

E-mail: prefelturadesal@gmall.com 

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - 00 PRAZO DE VIGtNCIA DO CONTRATO 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 08/09/2026 e encerramento em 08/09/2027, na 
forma do artigo 105 da l ei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 

3. 1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3. 1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3- Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato . 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhec ida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja{m) divulgado{s) o(s) índice(s) definitivo{s). 
6.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6- Caso o{s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado{s), será{ão) adotado{s), em substituição, o{s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pa ra 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 
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PREFBTURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA.PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.820/ 0001-97 
Endereço: Rua Anaíta Rocha, n• 32, Centro. 
Fone: (89) 9 8101-8090 CEP: 64640-000 
E-mail: prefelturadesa1@gmail.com 

CLÁUSULA SÓIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1-Quando o presente Instrumento t ratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n9 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoa is a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os pdnclpios do art. 69 da LGPD. 
7.3- t vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7,4 - A Administraçã o deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub• 
oper11ção firmados ou que venh;im a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art.15 da LGPO, é dever do contratado e1iminá•los, com 
eJCceção das hipóteses do art. 16 da LGPO, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrisações. 
7.6 -1: dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá elClglr de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo Integralmente responsável por g11r11ntir sua observãnda. 
7.8 - O CONTRATANTE poder.\ realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clãusula, devendo o 
CONTRATADO 11tender prontamente eventuais pedidos de comprovaç:io formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da lGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vlrtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPO, art . 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsablllzação, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato lnteroperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPO. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - os contratos e convênios de que trata o§ 111 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contrataç3o correr3o à conta de recursos especfflcos consignados no 
Orçamento Gera l da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Lisboa - PI deste exercício, na dotaçlio abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Órgão/Unidade: 02 03 00 Secretaria Municipal de Administração 
Classificação: 04.122.0001.2014.0000 MANUT. DE ENCARGOS DA AOM GERAL 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS. PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recurso: Recursos próprios 

ôrgão/ Ur,idade: 02 09 00 Secretaria Mur,icipal de Serviço Social 
Classificação: 08.244.4540.2126.0000 MANUT. ADM. DA SECRETARIA DE ASSIS. SOCIAL 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39- OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS· PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recurso: Recursos próprios 

ôreão/ Unldade: 02 06 00 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

C PREFBTURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA.PIAUÍ 
-,--• - CNPJ: 06.553.820/ 0001-97 
.. ~B~ Endereço: Rua Anaíta Rocha, n• 32, Centro. 

,r-, -~f"-,,.JJ,,/ Fone: (89) 9 8101-8090 CEP: 64640-000 
E-mail: prefelturadesal@gmail.com 

Classificação: 12.361.5210.2103.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE EDUCAÇÃO E UNIO. ESCOLARES 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS· PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recurso: Recursos próprios 

Órgão/Unidade: 02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE · FMS 
Classificação: 10.301.6122.2208.0000 MANUT. DOS SERVIÇOS PUBLICOS DE SAÚDE 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS· PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recurso: Recursos próprios 

8.2 - A dotação relat iva aos eJCercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apost ilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE {art. 92, X, XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas e1Cpensas. 
9.4 - Acompanhar e fisca liza r a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do va lor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - E1Cplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à eJCecução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igua l período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máJCimo de 30 {trinta) dias. 
9.10 - Notif icar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo pa ra apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à eJCecução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA D~CIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como eJCclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor {Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máJCimo de 24 (vinte e quatro) hora s que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superi or 
(a rt. 137, li ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

C PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
-,---AN'TÕNIC) CNPJ: 06.553.820/0001-97 
.. g~BOA Endereço: Rua Anaíta Rocha , nº 32, Centro . 

.r~"< ...,,,._,_f,..,...t;,,./ Fone; (89) 9 8101-8090 CEP: 64640-000 
E-mail ; prefelturadesal@gmall.com 

10,6 - Repara r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no t o t al ou em parte, no prazo 
fixado pe lo fisca l do contrato, os bens nos quais se verifica rem vícios, defei t os ou incorreções resultant es da 
execução ou dos m ateriais emprega dos. 
10.7 - Responsabilizar·se pe los vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por t odo e 
qualquer dano causado à Administração ou t erceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exig ida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA dever~ entregar ao setor responséi vel pela fisca lização do contrato, junto com 

a Nota Fisca l para fins de pagamento, os seguint es document os re lacionados na Ordem de 
Forneciment o/Serviço. 
10.9 - Responsabiliza r• se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Traba lho ou equivalentes das ca t egorias abrangidas pelo cont rato, por to das as o brigações trabalhistas, 
socia is, previdenciárias, tribut árias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Com unicar ao Fisca l do contrat o, no prazo de 24 (vint e e quatro) horas, qualquer ocorrência anorma l o u 

acidente que se verifique no local da execução do o bjeto contratual. 
10.11 - Pa ralisar, por determinação do CONTRATANTE, qua lquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercei ros. 
10.12 - Mant e r durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assum idas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, o u para qualificação, na contratação di reta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em le i para 
pessoa com def iciência, para reabilitado da Previdência Socia l ou para aprend iz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

10.14 - Comprovar a reserva de ca rgos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fisca l do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as refe ridas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as info rmações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus deco rrente de eventua l equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inc lusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fa t ores futuros e incertos, devendo 
complement á- los, caso o previsto inicialmente em sua propost a não seja satisfatório para o at endimento do 
objet o da cont ratação, excet o qua ndo oco rrer algum dos event os arro lados no art. 124, li , d, da Lei nG 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cum pri r, além dos postu lados legais vigentes de âmbito fede ral, estadual ou m unicipal, as no rmas de 
segurci nça do CONTRATANTE . 
10.18 - Alocar os empregados necessá rios, com habilitaç~o e conhecimento adequados, ao perfeito 

cum primento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferra m entas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência . 
10.19 - Orientar e treina r seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nG 13. 709, de 14 de agosto de 
2018, a dotando medidas eficazes pa ra pro teção de dados pessoais a que tenha acesso po r fo rça da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os traba lhos com estrit ci observância às norm as da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Público s, m antendo sem pre lim po o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higíene e d isciplina. 
10.21- Submet er previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, qua isquer m udanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permit ir a utilização de qualquer t ra ba lho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do t rabalho do menor de dezoi t o anos em 

trabalho noturno, perigoso o u insalubre. 
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CLÁUSULA otCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se Impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um perfodo predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos sesuintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
concrus:io do objeto, caso em que deverj a Administraç:io providenciar a readequaçao do cronograma 
f iJCa do para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficara ele consUluido em mora, sendo•lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração opt ;ir pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a eJCtlnção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.l - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem linus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11,2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 {dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - caso a notificação da nao-continuidade do contrato de que trata este subit em ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ext inção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunlcaçao. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
f ixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nt 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam•se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato . 

11.3.2.1 - Se a operação Implicar mudança da pessoa Jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.S - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico· 
f inanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. cciput, da lei 
nJ! 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser eJCtlnto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercia l, econômica, financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na f isca lização ou na gestJo do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art . 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 - Comete infração administrat iva, nos termos da lei nt 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcia l do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
f uncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à lnexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da cont ratação sem motivo justificado; 
e) apresent ar documentação fa lsa o u prestar declaração fal sa durante a execução do contra to; 
f) praticar at o fraudul ento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõ neo ou cometer fraude de qualquer natureza ; 
h) praticar a to lesivo previsto no art . 511 da Lei nv 12.846, de 1e de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsáve l pelas infrações administrativa s acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertf n cla, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
li ) Impedimento de licitar e cont ratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas " b", "c" e 
" d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4.g, da Lei ng 14.133, de 2021); 
Ili ) Declaração d e ln ldoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condut as descr itas nas 
alíneas "e", "f", "g" e " h" do subitem acima deste Contra t o , bem como nas alíneas " b" , "c" e " d" , que 
Justifiquem a imposição de pena lidade mais grave (art. 156, §5g, da Lei ng 14.133, de 2021). 
b) Multa de : 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parce la 
lnadimplida, até o limite de 30 (trinta) d ias; 
ii ) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregula r de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Le i n. 14.133, de 2021. 

Ili) Co mpensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a " h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do va lor do Contrato, 
iv) Compen satória, para a inexecução to t al do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previst as neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação Integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9g, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7g, da Lei n2 14 .133, de 2021}. 

12.4.1 - Antes da apllcação da multa será facultada a defesa do interessado no p razo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nQ 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa apllcada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagament o eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse va lor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exig ida, o u será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) d ias, a contar da data do recebimento da comunicaç:So enviada pela autor idade 
competente. 
12.7 - A aplicação das sa nções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e pa rágrafos do art . 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licita r e contratar e de declaração de lnidoneidade 
para licita r ou contratar. 
12.8 - Na apllcação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n~ 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da Infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órcãos de controle. 

12.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'214.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração PUblica que também sejam tipificados como .atos lesivos na Lei ni 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art . 159). 
12.10-A personalidade juridica do CONTRATADO poder:i ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para faci litar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrlmonlal, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apUcadas à pessoa Jurfd!ca serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administ raç ão, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empn~sa do mesmo ramo com relação de collgaçãoou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(ar1.. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1S (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para f ins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art . 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licita r ou contratar 
são pa ssíve is de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parclalmente, com os créditos devidos pelo referido órg:lo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrat ivos que o contratado possua com o mesmo órg:lo ora contratante. 

CLÁUSULA ot CIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII ) 
13.1 - As reeras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referênc ia, parte Integrante a este Contrato . 

CLÁUSULA D~CIMA QUARTA - Al TE RAÇÕES 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9 14.133, de 
2021. 
14.2 - o Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésc imos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 2S% (vinte e cinco por cento) do valor inic ial atua lizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraç:lo de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n214.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nfl 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA D{ CIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
lS.1- Os casos omissos ser:io decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n11 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplic:iveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ni 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DklMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14. 133/21 e demais diplomas legais. 

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.214.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7•, §3•, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Picos - PI, pa ra dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n214.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

Santo Antônio de Lisboa - PI, 08 de setembro de 2026 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATADA 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Lisboa - PI 

CNPJ n• 06.553.820/0001-97 

MOTO PEÇAS E AUTO PEÇAS LCS LTOA 

CNPJ N• 32.567.716/0001-61 

Rua Anaíta Rocha, nº 32, Centro, Santo Antônio de Lisboa, Responsável Legal : Francivaldo Francisco de Sousa 

Estado do Piauí 

Responsável Contratante: Francisco Erivaldo da Silva 

TESTEMUNHAS 

NOME: Nome: 
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C PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA.PIAUÍ 

•
---ÂN'T6tm) CNPJ: 06.553.820/ 0001.-97 
~BOA Endereço: Rua Anaíta Rocha , n• 32, Centro. 
,..,,., --,,Mf,.,.,.4,,./ Fone: (89) 9 81.01.-8090 CEP: 64640-000 

E-mal!: prefelturadesal@gmall.com 

CONTRATO N!! 089/2026 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021 

$ 

PROCESSO OE ORIGEM 

Pregão Eletrônico Ng 025/2026 
Ni PROCESSO ADMINISTRATIVO ni PMSAL. 079/2026 

OBJETO CONTRATUAL 

CONTRATAÇÃO DE EM PRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTIN UADOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACE SSÓRIOS, E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA REMUNERADA POR HORNHOMEM 
TRABALHADA, PARA ATEN DER AS NECESSIDADES OPERACIONAIS DA FROTA DE VEÍCULOS LEVES, 
MAQUI NÁRIOS PESADOS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS PERTENCENTES OU À DISPOSIÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA - PI. 

VALOR CONTRATUAL 

R$ S.178.522,66 (cinco milhões, cento e setenta e oito mil, quinhentos e vinte e dois reais e 
sessenta e seis centavos). 

VIG ~NCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 08/09/2026 
FI NAL: 08/09/2027 

DADOS DO CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Lisboa - PI 
CNPJ n• 06.553.820/0001-97 
Rua Anaíta Rocha, n2 32, Centro, Santo Antônio de Lisboa, Estado do Piauí 
Nome Responsável Contratante: Francisco Erivaldo da Silva 
CPF n2 357.118.413-00 

DADOS DO CONTRATADO 

RAZÃO SOCIAL: SUDESTE USINAGEM E AUTO MECAN ICA LTDA - CNPJ N2 54.460.586/0001-04 
ENDEREÇO: Av. Deputado Paulo Ferraz, n2 4455, Bairro São Raimundo, Teresina/PI, CEP 64.075-
005 
CONTATO: uslnagemsudeste@gmall.com - (86) 98137-2820 
Responsá vel Legal: Francisco Tedy Dalvan Veloso Dos Anjos. CPF n11 028.733.183-09 

FISCAL DO CONTRA TO 

Nome Fisca l Contrato: Sr. LUIS ALBERTO SILVA MOURA, portador do CPF: 612.932.583-50 
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